
 

REUNIÃO ORDINÁRIA 
PAUTA DE TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 

24/05/2023 
 

Nos termos da segunda parte do caput do artigo 71, do inciso III do artigo 121, bem como da parte final do 
inciso II do artigo 127, todos da Resolução Legislativa n.º 469, de 16 de março de 2010 – REGIMENTO 
INTERNO; encontram-se em tramitação ordinária, as seguintes proposições: 
 
 
1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.05/23, oriundo do Tribunal de Justiça - EXTINGUE o 

Conselho da magistratura e altera dispositivos da Lei Complementar 17, de 23.01.97, e dá outras provi-
dências. Prazo para tramitação em pauta: seis dias [Quarto dia em pauta]. 

2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 06/23, de autoria do Deputado Delegado Péricles - 
ALTERA o inciso IV e acrescenta o §2º ao Art. 20 da Lei Complementar nº 187, de 25 de abril de 
2018, que “DISCIPLINA a execução do artigo 220 da Constituição Estadual, que institui o Conselho 
Estadual de Meio Ambiente do Estado do Amazonas - CEMAAM e dispõe sobre o Fundo Estadual de 
Meio Ambiente - FEMA, e dá outras providências.” Prazo para tramitação em pauta: seis dias [Quarto 
dia em pauta]. 

3. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 7/2023, oriundo do Tribunal de Justiça - Altera o art. 
161-H da Lei Complementar n.° 17/97 (Transforma o Projeto Justiça Itinerante em Núcleo de Justiça 
Itinerante vinculado à 10ª Vara do Juizado Especial Cível da Comarca de Manaus). Prazo para tramita-
ção em pauta: seis dias [Terceiro dia em pauta]. 

4. PROJETO DE LEI N.487/2023, de autoria do Deputado Cristiano D’Angelo -  CONCEDE o Títu-
lo de Cidadão do Amazonas, ao Sr. Wesley Oliveira da Silva. Prazo para tramitação em pauta: três dias 
[Terceiro dia em pauta]. 

5. PROJETO DE LEI N.488/2023, de autoria do Deputado Wanderley Monteiro -  REGULAMEN-
TA o requisito mínimo para a exigência de registro de granja avícola de corte ou de postura no Estado 
do Amazonas. Prazo para tramitação em pauta: três dias [Terceiro dia em pauta]. 

6. PROJETO DE LEI N.489/2023, de autoria da Deputada Joana Darc - Institui o Programa “Amigo 
Pet”. Prazo para tramitação em pauta: três dias [Terceiro dia em pauta]. 

7. PROJETO DE LEI N.490/2023, de autoria da Deputada Mayra Dias -  Dispõe sobre a prioridade 
nas investigações para apuração de crimes de abuso e/ou exploração sexual que tenham como vítimas 
crianças e/ou adolescentes no âmbito do Estado do Amazonas. ” Prazo para tramitação em pauta: três 
dias [Segundo dia em pauta]. 

8. PROJETO DE LEI N.491/2023, de autoria do Deputado Cristiano D’Angelo - INSTITUI o Dia 
Estadual do Trabalhador Rural, a ser comemorado anualmente em 25 de maio, e insere a referida data 
no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Amazonas. Prazo para tramitação em pauta: três dias 
[Segundo dia em pauta]. 

9. PROJETO DE LEI N.492/2023, de autoria do Deputado Sinésio Campos -  Concede Título de Ci-
dadão do Amazonas ao Senhor Gilson William da Cunha, empresário do Grupo Constrói. Prazo para 
tramitação em pauta: três dias [Segundo dia em pauta]. 



 

10. PROJETO DE LEI N.493/2023, de autoria do Deputado Felipe Souza -  ALTERA a Lei nº 5.100 de 
14 de janeiro de 2020 que “dispõe sobre a criação do selo empresa amiga dos autistas e portadores do 
Transtorno de Espectro Autista e Transtorno de Déficit de Atenção (TDAH) e dá outras providências.”. 
Prazo para tramitação em pauta: três dias [Segundo dia em pauta]. 

11. PROJETO DE LEI N.494/2023, de autoria da Deputada Dra. Mayara Pinheiro -  Altera, na forma 
que especifica, a Lei n. 2.885 de 27 de abril de 2004, que “DISPÕE sobre a licença à gestante, a adotan-
te e a licença-paternidade, e dá outras providências”. Prazo para tramitação em pauta: três dias [Segun-
do dia em pauta]. 

12. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.08/23, oriundo do Ministério Público - Acrescer à Lei 
Complementar 011/1993 - Lei Orgânica do Ministério Público do Estado do Amazonas, inciso I do art. 
279 a alínea "j" e reordenando as alíneas do inciso I para fazer constar na alínea "i" a vantagem pecuni-
ária da Compensação por Assunção de Acervo Processual e Procedimental, bem como criar o inciso 
VIII ao art. 281, para estabelecer que a compensação por assunção de acervo processual e procedimen-
tal, que corresponderá ao valor de até um terço (1/3) do subsídio dos membros, na forma definida por 
resolução do Colégio de Procuradores de Justiça. Prazo para tramitação em pauta: seis dias [Primeiro 
dia em pauta]. 

13. PROJETO DE LEI N.495/2023, de autoria do Deputado Wilker Barreto - DECLARA Utilidade 
Pública a Rede Feminina de Combate ao Câncer do Amazonas (RFCC-AM). Prazo para tramitação em 
pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

14. PROJETO DE LEI N.496/2023, de autoria do Deputado Dr. Gomes -  INSTITUI o apadrinhamento 
de espaços e equipamentos públicos de lazer, cultura, recreação e esportes pertencentes exclusivamente 
ao Estado do Amazonas. Prazo para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

15. PROJETO DE LEI N.497/2023, de autoria da Deputada Débora Menezes -  Dispõe sobre a moda-
lidade de troco por pix nos estabelecimentos comerciais e dá outras providências. Prazo para tramitação 
em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

16. PROJETO DE LEI N.498/2023, de autoria do Deputado Rozenha -  Declara de Utilidade Pública o 
Instituto Amazonense do Bem Estar Social e Profissional - IABESP. Prazo para tramitação em pauta: 
três dias [Primeiro dia em pauta]. 

17. PROJETO DE LEI N.499/2023, de autoria do Deputado Abdala Fraxe - Dispõe sobre a flexibiliza-
ção do licenciamento ambiental de competência estadual para incentivo à conclusão da rodovia BR-
319”. Prazo para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

18. PROJETO DE LEI N.500/2023, de autoria do Deputado Thiago Abrahim -  Institui o direito do 
contribuinte de ter acesso a meios e formas de pagamento digital, tais como Pix, ou outras inovações 
que sejam desenvolvidas para quitação de débitos de natureza tributária, taxas e contribuições. Prazo 
para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

19. PROJETO DE LEI N.501/2023, de autoria da Deputada Joana Darc -  Estabelece a realização de 
campanhas em escolas públicas, para estimular a adoção de animais abandonados e conscientizar as 
pessoas acerca de sua relevância. Prazo para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

20. PROJETO DE LEI N.502/2023, de autoria da Deputada Joana Darc -  Cria o Cadastro Estadual de 
Pessoas Punidas por Maus-tratos a Animais. Prazo para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em 
pauta]. 



 

21. PROJETO DE LEI N.503/2023, de autoria da Deputada Joana Darc -  Altera, na forma que especi-
fica, a Lei Promulgada nº 241, de 31 de março de 2015 que: “CONSOLIDA a legislação relativa à pes-
soa com deficiência no Estado do Amazonas, e dá outras providências.” (assegurar para pessoas com 
deficiência visual, o direito de obter carteira de vacinação em sistema braile ou em outro formato aces-
sível). Prazo para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

22. PROJETO DE LEI N.504/2023, de autoria da Deputada Joana Darc -  Dispõe sobre a proibição da 
realização de corridas competitivas ou atividades extenuantes de mesma natureza utilizando cães. Prazo 
para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

23. PROJETO DE LEI N.505/2023, de autoria da Deputada Joana Darc -  Altera, na forma que especi-
fica, a Lei nº 3.419, de 06 de agosto de 2009 que: “DISPÕE sobre a divulgaçãodo Disque Denúncia 
Nacional de Abuso e Exploração Sexual Contra Crianças e Adolescentes, o “DISQUE 100”, em estabe-
lecimentos públicos, no âmbito do Estado do Amazonas e dá outras providências.” Prazo para tramita-
ção em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

24. PROJETO DE LEI N.506/2023, de autoria da Deputada Joana Darc -  Dispõe sobre os Centros de 
Referência e Atendimento Especializado às pessoas com deficiência e com Transtorno do Espectro Au-
tista (TEA). Prazo para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

25. PROJETO DE LEI N.507/2023, de autoria da Deputada Mayra Dias -  Dispõe sobre a exibição de 
mídia publicitária antes das sessões nas salas de cinema, informando sobre a conscientização, referente 
as campanhas de saúde contra doenças e que envolvem as cores dos meses. Prazo para tramitação em 
pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

26. PROJETO DE LEI N.508/2023, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa - Acrescenta o artigo 
108-A a Lei Promulgada n. 241 de 31 de março de 2015, que “Consolida a legislação relativa à pessoa 
com deficiência no Estado do Amazonas e dá outras providências” (direito a licença para o desempenho 
de mandato em associação ou entidade representativa de servidores com deficiência). Prazo para trami-
tação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

27. PROJETO DE LEI N.509/2023, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa - Acrescenta o §7º ao ar-
tigo 4º da Lei Promulgada n. 241 de 31 de março de 2015, que “Consolida a legislação relativa à pessoa 
com deficiência no Estado do Amazonas e dá outras providências” (reconhecimento como pessoa com 
deficiência a com Síndrome de Ehlers-Danlos ou a Síndrome de Hipermobilidade e de Borderline). Pra-
zo para tramitação em pauta: três dias [Primeiro dia em pauta]. 

 

Visto:                     Presidente                                             Secretário 
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REUNIÃO ORDINÁRIA 

ORDEM DO DIA 
24/05/2023 

 
Nos termos da parte final do artigo 106, caput do artigo 71, do inciso V do artigo 121, bem como da 
parte inicial do parágrafo único do artigo 122, todos da Resolução Legislativa n.º 469, de 16 de 
março de 2010 – REGIMENTO INTERNO; encontram-se instruídas para deliberação em plenário, as 
seguintes proposições: 
 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 1º TURNO 

 

1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 05/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do 
Amazonas - EXTINGUE o Conselho da magistratura e altera dispositivos da Lei Complementar 
17, de 23.01.97, e dá outras providências. Com PARECER FAVORÁVEL da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. (Relator: Deputado Delegado Péricles); e PARECER CONJUNTO 
FAVORÁVEL das Comissões de Assuntos Econômicos; e de Obras, Patrimônio e Serviços 
Públicos (Relator: Deputado Delegado Péricles) 

2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 08/2023, de autoria do Ministério Público do 
Amazonas - Acrescer à Lei Complementar 011/1993 - Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Amazonas, inciso I do art. 279 a alínea "j" e reordenando as alíneas do inciso I para fazer 
constar na alínea "i" a vantagem pecuniária da Compensação por Assunção de Acervo Processual e 
Procedimental, bem como criar o inciso VIII ao art. 281, para estabelecer que a compensação por 
assunção de acervo processual e procedimental, que corresponderá ao valor de até um terço (1/3) do 
subsídio dos membros, na forma definida por resolução do Colégio de Procuradores de Justiça. 
Com PARECER FAVORÁVEL da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. (Relator: 
Deputado Delegado Péricles); e PARECER CONJUNTO FAVORÁVEL das Comissões de 
Assuntos Econômicos; e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado Delegado 
Péricles) 

 

DISCUSSÃO GERAL E VOTAÇÃO ÚNICA 

 

1. PROJETO DE LEI N. 445/2020, de autoria da Deputada Joana Darc - Altera a Lei nº 241, de 
31 de março de 2015, que “CONSOLIDA a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado 
do Amazonas, e dá outras providências.” (Publicações eletrônicas com intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras)). Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação (Relatora: Deputada Alessandra Campêlo); e de Direitos Humanos, Pessoa com 
Deficiência e Promoção Social (Relator: Deputado Dr. Gomes). Desarquivado pela autora por 
meio do Requerimento n. 10/2023. 
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2. PROJETO DE LEI N. 26/2022, de autoria da Deputada Joana Darc - Institui o Dia Estadual 
de Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral – AVC no Calendário Oficial do Estado do 
Amazonas. Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 
(Relator: Deputado Wilker Barreto); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Rozenha); e de 
Saúde e Previdência (Relator: Deputado Cabo Maciel). Desarquivado pela autora por meio do 
Requerimento n. 10/2023. 

3. PROJETO DE LEI N. 281/2022, de autoria da Deputada Alessandra Campêlo - INSTITUI o 
dia 28 de maio como o Dia da Dignidade Menstrual. Com PARECERES FAVORÁVEIS das 
Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relatora: Deputada Débora Menezes); e da 
Mulher, Família e da Pessoa Idosa (Relatora: Deputada Mayra Dias). Desarquivado pela autora 
por meio do Requerimento n. 97/2023. 

4. PROJETO DE LEI N. 291/2022, de autoria do Deputado Dr. Gomes - Institui o Dia Estadual 
do Biomédico. Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação (Relatora: Deputada Débora Menezes); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado 
Ricardo Nicolau – Parecer admitido pela atual composição da CAE, nos termos do art. 168 do 
Regimento); e de Saúde e Previdência (Deputado Cabo Maciel). Desarquivado pelo autor por 
meio do Requerimento n. 173/2023. 

5. PROJETO DE LEI N. 378/2022, de autoria do Deputado Roberto Cidade - Declara o 
“Festival Folclórico Marquesiano” como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado do 
Amazonas. Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 
(Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Adjuto 
Afonso); e de Cultura e Economia Criativa (Relatora: Deputada Mayra Dias). Desarquivado pelo 
autor por meio do Requerimento n. 05/2023. 

6. PROJETO DE LEI N. 417/2022, de autoria do Deputado Felipe Souza - Dispõe sobre a 
doação, o reaproveitamento e a distribuição gratuita de medicamentos para a população no âmbito 
do Estado do Amazonas. Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação (Relator: Carlinhos Bessa); de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Saullo 
Vianna – Parecer admitido pela atual composição da CAE, nos termos do art. 168 do Regimento); 
e de Saúde e Previdência (Relator: Deputado Cabo Maciel). Desarquivado pelo autor por meio do 
Requerimento n. 301/2023. 

7. PROJETO DE LEI N. 471/2022, de autoria do Deputado João Luiz - Dispõe sobre o ingresso 
dos ministros de confissão religiosa e demais oficiantes de outros credos, nos hospitais e demais 
casas de saúde da rede estadual e privada, nos quartéis, nas escolas, universidades, presídios e 
outras organizações ou corporações, bem como em empresas públicas. Com PARECERES 
FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Delegado Péricles); e 
de Direitos Humanos, Pessoa com Deficiência e Promoção Social (Relator: Deputado Dr. Gomes). 
Desarquivado pelo autor por meio do Requerimento n. 85/2023. 

 



I 

 
 

 

 

8. PROJETO DE LEI N. 85/2023, de autoria do Deputado Thiago Abrahim - Altera o art. 1º da 
Lei Promulgada n. 203, de 16 de setembro de 2014 (Desconto no IPVA). Com PARECERES 
FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Delegado Péricles); 
de Assuntos Econômicos (Relator: Deputado Adjuto Afonso); e de Transporte, Trânsito e 
Mobilidade (Deputado Carlinhos Bessa). 

9. PROJETO DE LEI N. 86/2023, de autoria do Deputado Comandante Dan - Reconhece a 
saudação "A paz do Senhor Jesus" como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado do 
Amazonas. Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação 
(Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos (Relatora: Deputada Alessandra 
Campêlo); e de Cultura e Economia Criativa (Relator: Deputado Mário César Filho). 

10. PROJETO DE LEI N. 87/2023, de autoria do Deputado Comandante Dan - Reconhece o 
gesto de continência e o brado "Selva", como patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado 
do Amazonas. Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e 
Redação (Relator: Deputado Delegado Péricles); de Assuntos Econômicos (Relatora: Deputada 
Alessandra Campêlo); e de Cultura e Economia Criativa (Relator: Deputado Mário César Filho). 

11. PROJETO DE LEI N. 114/2023, de autoria do Deputado Mário César Filho - Institui 
obrigatoriedade do atendimento nas repartições públicas, empresas concessionárias de serviços 
públicos e instituições financeiras no âmbito no Estado do Amazonas por tradutores e intérpretes 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e dá outras providências. Recebeu Substitutivo do Autor. 
Com PARECERES FAVORÁVEIS, nos termos do Substitutivo, das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação (Relator: Carlinhos Bessa); de Direitos Humanos, Pessoa com Deficiência e 
Promoção Social (Relator: Deputado Dr. Gomes); e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos 
(Deputado Dr. George Lins). 

12. PROJETO DE LEI N. 128/2023, de autoria do Deputado Adjuto Afonso - Declara de 
Utilidade Pública o Instituto de Desenvolvimento Social Plantium – IDSP. Com PARECERES 
FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Delegado Péricles); e 
de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Deputado Dr. George Lins). 

13. PROJETO DE LEI N. 139/2023, de autoria do Deputado Comandante Dan - Concede o 
Título de Cidadão do Amazonas ao Presidente da Igreja Evangélica Assembleia de Deus no 
Amazonas – IEADAM e Convenção das Assembleias de Deus do Amazonas - CEADAM, Pastor 
Jônatas Câmara. Com PARECER FAVORÁVEL da Comissão Especial (Relator: Deputado 
Wilker Barreto). 

14. PROJETO DE LEI N. 169/2023, de autoria do Deputado Felipe Souza - Considera como de 
Utilidade Pública a Federação Amazonense de Futebol – FAF. Com PARECERES 
FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Delegado Péricles); e 
de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Deputado Dr. George Lins). 
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15. PROJETO DE LEI N. 298/2023, de autoria do Deputado Rozenha - Institui o dia Estadual da 
Jovem Advocacia e dá outras providências. Com PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de 
Constituição, Justiça e Redação (Relator: Delegado Péricles); e de Cultura e Economia Criativa 
(Deputado Wanderley Monteiro). 

16. PROJETO DE LEI N. 372/2023, de autoria do Deputado Delegado Péricles - Concede o 
Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Marcelo Cordeiro Bertolucci. Com PARECER 
FAVORÁVEL da Comissão Especial (Relator: Deputado Carlinhos Bessa). 

17. PROJETO DE LEI N. 401/2023, de autoria do Deputado Wilker Barreto - DECLARA de 
Utilidade Pública o Centro de Vida Independente do Amazonas – CVI. Com PARECERES 
FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: Delegado Péricles); e 
de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Deputado Dr. George Lins). 

18. PROJETO DE LEI N. 424/2023, de autoria do Deputado Adjuto Afonso - Declara de 
Utilidade Pública o Instituto Cultural, Educacional, Desportivo e Social – ARGUS/AM. Com 
PARECERES FAVORÁVEIS das Comissões de Constituição, Justiça e Redação (Relator: 
Delegado Péricles); e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Deputado Dr. George Lins). 

19. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N. 43/2023, de autoria do Deputado 
Carlinhos Bessa - Concede a Medalha Ruy Araújo a Sra. Michelle Macedo Bessa. Com 
PARECER FAVORÁVEL da Comissão Especial (Relator: Deputado Delegado Péricles). 

 
 Visto: Presidente                                                                                         Secretário:   



II 

 
 

 
REUNIÃO ORDINÁRIA 

ORDEM DO DIA 
24/05/2023 

 
Nos termos da parte final do artigo 106, caput do artigo 71, do inciso V do artigo 121, bem como da 
parte inicial do parágrafo único do artigo 122, todos da Resolução Legislativa n.º 469, de 16 de 
março de 2010 – REGIMENTO INTERNO; encontram-se instruídas para deliberação em plenário, as 
seguintes proposições: 
 

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO EM 2º TURNO 

 

1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 05/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do 
Amazonas - EXTINGUE o Conselho da magistratura e altera dispositivos da Lei Complementar 
17, de 23.01.97, e dá outras providências. Com PARECER FAVORÁVEL da Comissão de 
Constituição, Justiça e Redação. (Relator: Deputado Delegado Péricles); e PARECER CONJUNTO 
FAVORÁVEL das Comissões de Assuntos Econômicos; e de Obras, Patrimônio e Serviços 
Públicos (Relator: Deputado Delegado Péricles) 

2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 08/2023, de autoria do Ministério Público do 
Amazonas - Acrescer à Lei Complementar 011/1993 - Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Amazonas, inciso I do art. 279 a alínea "j" e reordenando as alíneas do inciso I para fazer 
constar na alínea "i" a vantagem pecuniária da Compensação por Assunção de Acervo Processual e 
Procedimental, bem como criar o inciso VIII ao art. 281, para estabelecer que a compensação por 
assunção de acervo processual e procedimental, que corresponderá ao valor de até um terço (1/3) do 
subsídio dos membros, na forma definida por resolução do Colégio de Procuradores de Justiça. 
Com PARECER FAVORÁVEL da Comissão de Constituição, Justiça e Redação. (Relator: 
Deputado Delegado Péricles); e PARECER CONJUNTO FAVORÁVEL das Comissões de 
Assuntos Econômicos; e de Obras, Patrimônio e Serviços Públicos (Relator: Deputado Delegado 
Péricles) 

 

DISCUSSÃO GERAL E VOTAÇÃO ÚNICA 

REDAÇÃO FINAL 

 

1. PROJETO DE LEI N. 445/2020, de autoria da Deputada Joana Darc - Altera a Lei nº 241, de 
31 de março de 2015, que “CONSOLIDA a legislação relativa à pessoa com deficiência no Estado 
do Amazonas, e dá outras providências.” (Publicações eletrônicas com intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras)).  

2. PROJETO DE LEI N. 26/2022, de autoria da Deputada Joana Darc - Institui o Dia Estadual 
de Prevenção ao Acidente Vascular Cerebral – AVC no Calendário Oficial do Estado do 
Amazonas.  
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3. PROJETO DE LEI N. 281/2022, de autoria da Deputada Alessandra Campêlo - INSTITUI o 
dia 28 de maio como o Dia da Dignidade Menstrual.  

4. PROJETO DE LEI N. 291/2022, de autoria do Deputado Dr. Gomes - Institui o Dia Estadual 
do Biomédico.  

5. PROJETO DE LEI N. 378/2022, de autoria do Deputado Roberto Cidade - Declara o 
“Festival Folclórico Marquesiano” como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado do 
Amazonas.  

6. PROJETO DE LEI N. 417/2022, de autoria do Deputado Felipe Souza - Dispõe sobre a 
doação, o reaproveitamento e a distribuição gratuita de medicamentos para a população no âmbito 
do Estado do Amazonas.  

7. PROJETO DE LEI N. 471/2022, de autoria do Deputado João Luiz - Dispõe sobre o ingresso 
dos ministros de confissão religiosa e demais oficiantes de outros credos, nos hospitais e demais 
casas de saúde da rede estadual e privada, nos quartéis, nas escolas, universidades, presídios e 
outras organizações ou corporações, bem como em empresas públicas.  

8. PROJETO DE LEI N. 85/2023, de autoria do Deputado Thiago Abrahim - Altera o art. 1º da 
Lei Promulgada n. 203, de 16 de setembro de 2014 (Desconto no IPVA).  

9. PROJETO DE LEI N. 86/2023, de autoria do Deputado Comandante Dan - Reconhece a 
saudação "A paz do Senhor Jesus" como Patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado do 
Amazonas.  

10. PROJETO DE LEI N. 87/2023, de autoria do Deputado Comandante Dan - Reconhece o 
gesto de continência e o brado "Selva", como patrimônio Cultural de Natureza Imaterial do Estado 
do Amazonas.  

11. PROJETO DE LEI N. 114/2023, de autoria do Deputado Mário César Filho - Institui 
obrigatoriedade do atendimento nas repartições públicas, empresas concessionárias de serviços 
públicos e instituições financeiras no âmbito no Estado do Amazonas por tradutores e intérpretes 
da Língua Brasileira de Sinais (Libras) e dá outras providências.  

12. PROJETO DE LEI N. 128/2023, de autoria do Deputado Adjuto Afonso - Declara de 
Utilidade Pública o Instituto de Desenvolvimento Social Plantium – IDSP.  

13. PROJETO DE LEI N. 139/2023, de autoria do Deputado Comandante Dan - Concede o 
Título de Cidadão do Amazonas ao Presidente da Igreja Evangélica Assembleia de Deus no 
Amazonas – IEADAM e Convenção das Assembleias de Deus do Amazonas - CEADAM, Pastor 
Jônatas Câmara.  

14. PROJETO DE LEI N. 169/2023, de autoria do Deputado Felipe Souza - Considera como de 
Utilidade Pública a Federação Amazonense de Futebol – FAF.  

15. PROJETO DE LEI N. 298/2023, de autoria do Deputado Rozenha - Institui o dia Estadual da 
Jovem Advocacia e dá outras providências.  
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16. PROJETO DE LEI N. 372/2023, de autoria do Deputado Delegado Péricles - Concede o 
Título de Cidadão do Amazonas ao Senhor Marcelo Cordeiro Bertolucci. 

17. PROJETO DE LEI N. 401/2023, de autoria do Deputado Wilker Barreto - DECLARA de 
Utilidade Pública o Centro de Vida Independente do Amazonas – CVI. 

18. PROJETO DE LEI N. 424/2023, de autoria do Deputado Adjuto Afonso - Declara de 
Utilidade Pública o Instituto Cultural, Educacional, Desportivo e Social – ARGUS/AM.  

19. PROJETO DE RESOLUÇÃO LEGISLATIVA N. 43/2023, de autoria do Deputado 
Carlinhos Bessa - Concede a Medalha Ruy Araújo a Sra. Michelle Macedo Bessa. Com 
PARECER FAVORÁVEL da Comissão Especial (Relator: Deputado Delegado Péricles). 

 

 
 Visto: Presidente                                                                                         Secretário:   
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REUNIÃO ORDINÁRIA 

ORDEM DO DIA 
24/05/2023 

 
Nos termos da parte final do artigo 106, caput do artigo 71, do inciso V do artigo 121, bem como da 
parte inicial do parágrafo único do artigo 122, todos da Resolução Legislativa n.º 469, de 16 de 
março de 2010 – REGIMENTO INTERNO; encontram-se instruídas para deliberação em plenário, as 
seguintes proposições: 
 
 

DISCUSSÃO GERAL E VOTAÇÃO ÚNICA 

REDAÇÃO FINAL 

 

1. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 05/2023, de autoria do Tribunal de Justiça do 
Amazonas - EXTINGUE o Conselho da magistratura e altera dispositivos da Lei Complementar 
17, de 23.01.97, e dá outras providências.  

 

2. PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N. 08/2023, de autoria do Ministério Público do 
Amazonas - Acrescer à Lei Complementar 011/1993 - Lei Orgânica do Ministério Público do 
Estado do Amazonas, inciso I do art. 279 a alínea "j" e reordenando as alíneas do inciso I para fazer 
constar na alínea "i" a vantagem pecuniária da Compensação por Assunção de Acervo Processual e 
Procedimental, bem como criar o inciso VIII ao art. 281, para estabelecer que a compensação por 
assunção de acervo processual e procedimental, que corresponderá ao valor de até um terço (1/3) do 
subsídio dos membros, na forma definida por resolução do Colégio de Procuradores de Justiça.  

 

 
 Visto:  
 
Presidente                                                                                         Secretário:   



I 

REUNIÃO ORDINÁRIA  
ORDEM DO DIA 

24/05/2023  
Nos termos do artigo 120 da Resolução Legislativa n.º 469, de 16 de março de 2010 – REGIMENTO 
INTERNO; encontra-se instruída para deliberação em plenário, a seguinte proposição: 

 

DISCUSSÃO GERAL E VOTAÇÃO ÚNICA 

REQUERIMENTOS 

 

1. REQUERIMENTO N. 2071/2023, de autoria do Deputado Carlinhos Bessa - Requer, na forma 
regimental, REGIME DE URGÊNCIA, na tramitação do Projeto de Resolução Legislativa n. 43/2023, 
de autoria do requerente, que “Concede a Medalha Ruy Araújo a Sra Michelle Macedo Bessa.” 

2. REQUERIMENTO N. 2395/2023, de autoria do Deputado Delegado Péricles - Requer, na forma 
regimental, REGIME DE URGÊNCIA, na tramitação do Projeto de Lei Complementar n. 05/2023, de 
autoria do Tribunal de Justiça, que “EXTINGUE o Conselho da magistratura e altera dispositivos da 
Lei Complementar 17, de 23.01.97, e dá outras providências” 

3. REQUERIMENTO N. 2405/2023, de autoria do Deputado Wilker Barreto - Requer, na forma 
regimental, REGIME DE URGÊNCIA, na tramitação do Projeto de Lei n. 126/2023, de autoria do 
requerente, que “PROÍBE a oferta de “embutidos”, “enlatados” e bebidas artificiais, na composição do 
Cardápio da Alimentação Escolar, da rede pública de ensino, no âmbito do Estado do Amazonas, e dá 
outras providências.” 

4. REQUERIMENTO N. 2463/2023, de autoria do Deputado Delegado Péricles - Requer, na forma 
regimental, REGIME DE URGÊNCIA, na tramitação do Projeto de Lei Complementar n. 08/2023, de 
autoria do Ministério Público, que “Acrescer (sic) à Lei Complementar 011/1993 - Lei Orgânica do 
Ministério Público do Estado do Amazonas, inciso I do art. 279 a alínea "j" e reordenando as alíneas 
do inciso I para fazer constar na alínea "i" a vantagem pecuniária da Compensação por Assunção de 
Acervo Processual e Procedimental, bem como criar o inciso VIII ao art. 281, para estabelecer que a 
compensação por assunção de acervo processual e procedimental, que corresponderá ao valor de até 
um terço (1/3) do subsídio dos membros, na forma definida por resolução do Colégio de Procuradores 
de Justiça.”. 

 
Visto:                                        

                         Presidente                                                                    Secretário 


